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as IIG envolvem actores diversos 

 “The SDI provides a basis for spatial data discovery, evaluation, and 

application for users and providers within all levels of government, the 
commercial sector, the non-profit sector, academia and by citizens in 
general.”  

      -The SDI Cookbook, 2009 
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CO-SNIG 



as IIG facilitam a partilha e o acesso  

 As infraestruturas de informação geográfica (IIG) devem garantir a 
partilha de dados entre as entidades envolvidas e um acesso 
facilitado à informação pelo público, em condições que não 
restrinjam de forma indevida a sua utilização generalizada. 
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existem IIG a diferentes níveis 

 As IIG podem existir a diversos níveis de intervenção no território 
desde o nível Global passando pelo nível Europeu, Nacional, regional 
e local.  
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Nível Europeu 
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IIG em Portugal 

 As IIG podem existir a diversos níveis de intervenção no 
território desde o nível Global passando pelo nível Europeu, 
Nacional (dos Estados Membros), regional e local.  
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SNIG    Portugal IDEE   Espanha 



IIG em Portugal 

 Em Portugal existem ao nível nacional, para além do SNIG outras 
infraestruturas temáticas, e alguns exemplos a nível regional e 
local, cada um com as suas especificidades. 
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Ambiente 

 

Águas Marinhas e Costeiras 



IIG em Portugal 

 Em Portugal existem ao nível nacional, para além do SNIG outras 
infraestruturas temáticas, e alguns exemplos a nível regional e 
local cada um com as suas especificidades. 
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IDEIA   RAA 

 
IDEAlg     Algarve 



IIG em Portugal 

 Em Portugal existem ao nível nacional, para além do SNIG outras 
infraestruturas temáticas, e alguns exemplos a nível regional e 
local, cada um com as suas especificidades. 
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IDE Águeda IDE  Vale de Cambra 



Evolução das IIG 

• 13 anos depois da adoção da Diretiva INSPIRE  foi percorrido um longo 
caminho na exploração de um dos maiores esforços coordenados do 
mundo para estabelecer uma Infraestrutura de Informação Geográfica. 

• Atualmente, mais de 150 mil conjuntos de dados geográficos são 
documentados e cada vez em maior número disponibilizados na 
infraestrutura pan-europeia INSPIRE.  

• Com o prazo para a plena implementação INSPIRE previsto para o final de 
2020, e tendo em conta a recente European Data Stategy, encontramo-
nos no momento apropriado para fazer um balanço do estado de 
implementação, analisar benefícios e problemas, avaliar desafios e 
oportunidades futuras e delinear estratégias possíveis para a evolução da 
IIG  Europeia. 
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Kotsev, A.; Minghini ,M.; Tomas, R.; Cetl, V. and Lutz, M., From Spatial Data 

Infrastructures to Data Spaces—A Technological Perspective on the Evolution 

of European SDIs, ISPRS Int. J. Geo-Inf. 2020, 9, 176; doi:10.3390/ijgi9030176 



Política de Dados 
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• Objetivo do módulo  

• Importância da Política de dados no contexto das IIG 

• Política de dados em IIG 

– Enquadramento legal 

– Boas práticas de partilha de dados e serviços a nível nacional e 
internacional 

• Dados abertos 

– Caracterização das políticas de dados geográficos das entidades 
participantes numa IIG 

• Exemplos nacionais 

• SNIMar 

• SNIG 

• Exemplos a consultar 

• Notas finais 

 



 

 

Objetivo 

•  Apresentar os aspetos considerados chave para uma IIG em termos de políticas 
de dados. 

•  Dar uma visão geral do quadro jurídico de âmbito internacional, comunitário e 
nacional. 

•   Referir exemplos de boas práticas de acesso e partilha de dados a nível 
internacional e nacional. 

•  Destacar a prática de Dados Abertos, considerando a importância atual desta 
abordagem e nomeadamente no âmbito da Visão SNIG 2020 adotada no SNIG. 

• Destacar o tipo de licenças Creative Commons (CC). 

• Ilustrar algumas práticas adoptadas (e.g. princípios orientadores, metadados, 
legislação específica) com exemplos nacionais, nomeadamente a situação da IIG 
nacional no que se refere à caraterização das políticas de dados geográficos das 
entidades participantes no SNIG. Referir evoluções INSPIRE. 



Importância da Política de dados no contexto das IIG 
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Fonte: Masser & Crompvoets, 2015 

 



Importância da Política de dados no contexto das IIG 
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Fonte: Rajabifard & Williamson, 2001 



Importância da Política de dados no contexto das IIG 
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Políticas 
 
Os instrumentos de nível estratégico ou 
operacional que ajudam a facilitar o 
desenvolvimento ou uso de uma SDI.  
 
As políticas estratégicas abordam problemas 
de alto nível e estabelecem orientações para 
as organizações (por exemplo, reforçando o 
cumprimento de determinados padrões e 
procedimentos).  
 
As políticas operacionais abordam tópicos 
relacionados com o ciclo de vida dos dados 
geográficos e ajudam a facilitar o acesso e o 
uso desses dados (por exemplo, diretrizes e 
manuais relacionados com a recolha, gestão, 
disseminação e uso dos dados).  Fonte: UN-Economic and Social Council-PC-IDEA , 2013 



Importância da Política de dados no contexto das IIG 
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Arranjos Institucionais 
 
Os mecanismos criados para permitir 
que as principais partes interessadas 
colaborem e se envolvam ativamente no 
planeamento e implementação da IIG.  
 
Podem assumir a forma de legislação, 
regulamentos, políticas ou acordos 
escritos, ou ser desenvolvidos através de 
negociações mais informais. 
 

Fonte: UN-Economic and Social Council-PC-IDEA , 2013 
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Importância da Política de dados no contexto das IIG 

Os temas predominantes para o 
desenvolvimento de políticas em IIG:  

• produção de dados; 

• partilha de dados;  

• privacidade e dados confidenciais 
/sensíveis;  

• proteção da propriedade intelectual;  

• licenciamento de dados;  

• arquivamento e preservação de dados;  

• serviços baseados em localização; 

• adoção de informação geográfica 
voluntária e computação em nuvem 
(mais recentemente). 

Fonte: UN-Economic and Social Council-PC-IDEA , 2013 
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Importância da Política de dados no contexto das IIG 

Os temas predominantes para o 
desenvolvimento de políticas em IIG:  

• produção de dados; 

• partilha de dados;  

• privacidade e dados confidenciais 
/sensíveis;  

• proteção da propriedade intelectual;  

• licenciamento de dados;  

• arquivamento e preservação de dados;  

• serviços baseados em localização; 

• adoção de informação geográfica 
voluntária e computação em nuvem 
(mais recentemente). 

Fonte: UN-Economic and Social Council-PC-IDEA , 2013 



Produção de dados 

 Quando a produção de dados recai sobre um conjunto de entidades e não apenas 
numa, são frequentemente necessárias políticas para garantir que os dados sejam 
criados e validados ​​por todos de forma articulada, de acordo com especificações e 
regras comuns ou ainda para atribuir responsabilidades relativamente a 
níveis/camadas ou temas específicos. 

 Exemplos: 
 

Acordos (e.g. Canadian Geomatics Agreement; Victorian Spatial Information Framework)  

  Documento de Política estratégica que estabelece um acordo de alto nível  

 

Princípios orientadores/Procedimentos/Guias prácticos (e.g. Canadian GeoBase Principles, 
Policies and Procedures; Victorian Spatial Information Custodianship Guidelines policy 
document ) 

  Documento de Política operacional que reflete decisões tomadas  nos orgãos 
operacionais 

 

 
19 

Importância da Política de dados no contexto das IIG 
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Importância da Política de dados no contexto das IIG 

As iniciativas no âmbito das IIG para facilitar a 
partilha e integração de dados tendem a 
acompanhar o movimento dos dados abertos que 
tem como objectivos: remover restrições de uso e 
disseminação dos dados, disseminar os dados com 
o mínimo ou nenhum custo e melhorar o acesso e 
uso públicos, pugnando pelo interesse público 

A partilha de dados pode assumir várias formas, 
desde a partilha de metadados e partilha de  
temas/layers individualizados, à partilha de bases 
de dados  completas. 
 

A partilha ampla e aberta de dados geográficos 
deve basear-se em princípios de partilha de dados 
(e.g. simplicidade, não-exclusividade, justiça, não-
descriminação, reconhecimento dos créditos, 
transparência, prontidão). 
 

Desafios à partilha de dados incluem barreiras 
culturais e instituicionais, requisitos legais de 
determinadas jurisdições, ambiente político na 
instituição produtora para além de um conjunto de 
barreiras técnicas/tecnológicas (e.g. inconsistência 
dos standards usados nos dados, webservices 
fracos, segurança, reduzida interoperabilidade 
semântica). 

Soluções de partilha de dados incluem partilha de 
dados de um produtor para muitos utilizadores, 
partilha de dados de um produtor para um 
utilizador,  partilha entre dois produtores, partilha 
entre vários produtores. Estas soluções podem 
efectivar-se através de Acordos de Partilha de 
dados (não-contratuais), e através de Licenças e 
Prestação de níveis de serviço (contratuais). 

A CE produziu em 2010 com posteriores 
actualizações, um estudo que analisa iniciativas 
nacionais de partilha e integração de dados, para 
identificação de boas práticas (EC (2013a): “Good 
practice in data and service sharing”; INSPIRE Data 
and Service Sharing Drafting Team; European 
Commission). 
 

Partilha de Dados 

 



Exemplos  

• O Comité Diretor do FGDC (EUA) aprovou várias políticas e diretrizes para promover a 
partilha de dados, garantir o acesso apropriado aos dados geográficos e proteger a 
privacidade de dados pessoais em bases de dados geográficas (p. Ex., Declarações de 
Política para partilha de dados geográficos federais, Política FGDC sobre Acesso à 
Informação Pública e Proteção de Privacidade da informação Pessoal em bancos de dados 
geoespaciais federais e Política do FGDC sobre o reconhecimento de padrões não 
federados) (FGDC, 2006).  

• Durante as fases I e II da Geoconnections (Canadá), GeoConnections Policy Advisory Node 
tomou medidas relativamente às principais áreas de política, de interesse para os 
stakeholders da IIG (por exemplo Política de Dados (KPMG Consulting, 2001), 
Arquivamento, Gestão e Preservação de Dados Geoespaciais (Brown & Welch , 2006) e 
Licenciamento de dados (GeoConnections, 2008b)). 

• Para ajudar com a implementação técnica da IIG europeia, os Grupos de Trabalho INSPIRE 
desenvolveram uma série de diretrizes que se enquadram na categoria de política 
operacional (por exemplo, Implementação de Serviços de pesquisa, Implementação de 
Serviços de Visualização e Serviços de Transformação de Coordenadas) (INSPIRE, 2010, 
2011) 
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Política de dados em IIG 

Política de Dados 

Enquadramento 
legal 

Boas práticas de 
partilha de dados e 

serviços a nível 
nacional e 

internacional 

Caracterização das 
políticas de dados 

geográficos das 
entidades 

participantes na IIG 



INSPIRE 
Directive 

Re-use of  
PSI Directive 

IPR 
harmonization 

Directive 

Legal Protection of  
Databases Directive 

Protection of 
individuals 

personal data 
Directive 

Public Access to 
Environmental 

Information Directive  
(Aarhus)  

Re-use of  
PSI Directive 

Lei 19/2006  

Lei 46/2007 

DL 180/2009 
DL 84/2015 
DL 29/2017 

Lei 50/2004  

Lei 67/1998  

DL 122/2000 

IL  acesso e re-utilização 

IL proteção de dados e DPI 

DL  214-G/2015 

Política de 
Dados 

Instrumentos 
Legais 

Boas 
Práticas de 
Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG 

Enquadramento legal 



INSPIRE 

PSI 

Aarhus 

Enquadramento legal 
Política de 

Dados 

Instrumentos 
Legais 

Boas 
Práticas de 
Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG 
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Directive 2019/1024/EU 

Recitals (74) 

CHAPTER I GENERAL PROVISIONS 

Article 1 Subject matter and scope  

Article 2 Definitions 

Article 3 General principle 

 

CHAPTER II REQUESTS FOR RE-USE  

Article 4 Processing of requests for re-use 

 

CHAPTER III CONDITIONS FOR RE-USE  

Article 5 Available formats 

Article 6 Principles governing charging 

Article 7 Transparency 

Article 8 Standard licences 

Article 9 Practical arrangements 

 

CHAPTER IV NON-DISCRIMINATION AND FAIR 

TRADING  

Article 10 Research data 

Article 11 Non-discrimination 

Article 12 Exclusive arrangements 

 

 

 

 

CHAPTER V HIGH-VALUE DATASETS  

Article 13 Thematic categories of high-

value datasets 

Article 14 Specific high-value datasets 

and  arrangements for publication and 

re-use 

 
CHAPTER VI FINAL PROVISIONS  

Article 15 Exercise of the delegation 

Article 16 Committee procedure 

Article 17 Transposition 

Article 18 Commission evaluation 

Article 19 Repeal 

Article 20 Entry into force 

Article 21 Addressees 

 

 

Directive Open Data 
Diretiva 2019/1024/EU (ex-PSI) 



Directive Open Data 
Diretiva 2019/1024/EU (ex-PSI) 

Capítulo 5 
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Directive Open Data 
Diretiva 2019/1024/EU (ex-PSI) 

Capítulo 5 
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Directive Open Data 
Diretiva 2019/1024/EU (ex-PSI) 



29 

Directive Open Data 
Diretiva 2019/1024/EU (ex-PSI) 

High-value datasets (HVDS) means documents the re-use of which is associated with 

important benefits for society, the environment and the economy, in particular because of 

their suitability for the creation of value-added services, applications and new, high-

quality and decent jobs, and of the number of potential beneficiaries of the value-added 

services and applications based on those datasets; 

 

Impact Assessment study on the list of High-Value Datasets to be made available 

by the Member States under the PSI Directive.  

It aims to feed the decision-making process for the selection of the so-called "High-

Value Datasets“ 

 



Existem inúmeros 

instrumentos legais 

relacionados com o acesso e 

reutilização de informação, 

referentes a obrigações de 

reporting ambiental que 

envolvem conjuntos de dados 

relevantes no âmbito da 

Diretiva INSPIRE. 

Enquadramento legal 
Política de 

Dados 

Instrumentos 
Legais 

Boas 
Práticas de 
Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG 



Boas práticas de partilha de dados 

O estudo da CE sobre boas práticas de partilha de dados, realizado no contexto da 
diretiva INSPIRE focou: 

• A partilha de dados e as definições de acesso destacando os tópicos e pontos-
chave para a partilha eficiente de dados e serviços; 

• Bons exemplos de acesso e partilha de dados geográficos ao nível internacional e 
nacional; 

• A importância das novas iniciativas de dados abertos para a comunidade de 
utilizadores de dados geográficos e o impacto económico dessas iniciativas na 
sociedade. 

Política de 
Dados 

Instrumento
s Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  

EC (2013a): “Good practice in data and service sharing”; INSPIRE Data and Service Sharing 
Drafting Team; European Commission. <URL> 
http://inspire.ec.europa.eu/documents/Data_and_Service_Sharing/GoodPractice_%20DataSer
viceSharing_v3.pdf 

http://inspire.ec.europa.eu/documents/Data_and_Service_Sharing/GoodPractice_ DataServiceSharing_v3.pdf
http://inspire.ec.europa.eu/documents/Data_and_Service_Sharing/GoodPractice_ DataServiceSharing_v3.pdf


Coordenação (partilha de dados e serviços) 

Acordos (definindo condições de acesso e uso) 

Transparência nos dados (disponibilidade de informações relevantes sobre os dados) 

Licenças (ferramentas para especificar os termos dos acordos) 

Mecanismos de cobrança (política de preços) 

Acesso público (acesso público a dados e metadados) 

Uso em situações de emergência (uso dos dados em caso de desastres naturais, ...) 

Dados de terceiros (uso de dados de terceiros, OSM ...) 

 

  

 

 

P 
o 
n 
t 
o 
s 
 
C 
h 
a 
v 
e 
  
 

Boas práticas de partilha de dados 
Política de 

Dados 

Instrumento
s Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  

GEO-GEOSS, Copernicus, One Geology, EUMETSAT, Geoplatform,  

British Geological Survey, Danish SDI 



Exemplos de iniciativas  

 

 

 

Política de 
Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  

Boas práticas de partilha de dados 

Exemplos de países  

 

Initiative                       Topic 
Coordination 

Agree 
ments 

Transparency Licenses Charging 
Public  
Acess 

Emergency 
Third Party 
Data 

GEO-GEOSS •  

Copernicus 

One Geology 

EUMETSAT 

Geoplatform 

British Geological Survey 

IIG Dinamarquesa 

•  

•  

•  •  

•  

•  •  

•  

•  

•  

•  

•  

•  

•  

•  

•  

Alemanha Bélgica Dinamarca Espanha Finlândia França Holanda Hungria Itália Noruega 
Reino  
Unido 

Suécia 

Licenças 
Dados de 
terceiros 

Transparência Emergência 

Cobrança Transparência 

Acordos 

Acesso 

Público  
Acesso 
Público Coordenação Acordos Acordos Acordos Coordenação Coordenação 

Licenças 

Licenças Licenças 

Dados de 
terceiros 

Dados de 
terceiros 

Acesso 
Público 

Acesso 
Público 

Acesso 
Público 

Coordenação 



 A política de dados é uma das componentes das IIG, essencial para 
viabilizar a disponibilização, o acesso e a utilização da IG.  

 Os dados abertos são uma das boas práticas no acesso e partilha de 
conjuntos e serviços de dados geográficos.  

 Diversas iniciativas de dados abertos têm surgido a nível Europeu e 
Mundial que têm contribuído para alterar a visão e a importância do 
acesso a dados e informação, com vista ao crescimento do conhecimento 
do território.  

 Por outro lado, as políticas de dados abertos têm vindo a ser adoptadas 
de forma diversa nos diferentes países Europeus. 
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Dados abertos 
Política de 

Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  
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Initiative Link Brief description 

Open Knowledge Foudation https://okfn.org/ Worldwide non-profit network 

European Union Open Data 
Portal 

http://data.europa.eu/euodp/en/data/ 
Point of access to data sets from 
institutions and other bodies of 

the European Union 

Open Access in Horizon 2020 
https://www.openaire.eu/open-access-in-horizon-

2020 

Initiative to make the data 
resulting from the Horizon 2020 

projects, open, interoperable and 
reusable 

Digital Single Market 
https://ec.europa.eu/commission/priorities/digital-

single-market_en 

Single market to ensure the free 
movement of goods, capital, 

services and persons within the 
European Union 

PSI directive 
https://ec.europa.eu/digital-single-

market/en/european-legislation-reuse-public-sector-
information 

Re-use of public sector 
information 

Dados abertos 
Política de 

Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  
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Dados abertos 
Política de 

Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  

Existem diversos índices e 
metodologias de avaliação do 
nível de desenvolvimento em 
termos de dados abertos nos 
diferentes países.  
 
O European Open Data Portal, 
avalia o nível de maturidade 
em dados abertos na EU       
(28 países + Noruega, Suíça e 
Liechtenstein). 
 
 
https://www.europeandatapor
tal.eu/en/dashboard#2016/ 
 

Indicadores de avaliação do Open Data Maturity 

 

Panorama Europeu em relação aos indicadores de 
avaliação (Open Data Readiness, Portal Maturity e 
Impact), 2016 
 

https://www.europeandataportal.eu/en/dashboard
https://www.europeandataportal.eu/en/dashboard
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Dados abertos 
Política de 

Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  

Os países que desenvolveram 
políticas de dados abertos 
precisam de desenvolver 
portais adequados. Da mesma 
forma que os países com 
portais desenvolvidos 
necessitam de tomar igual 
atenção ao desenvolvimento 
das suas políticas de dados, 
promovendo uma visão a 
longo prazo. 
 
No panorama europeu verifica-
se como é natural, que existem 
países mais avançados 
relativamente a outros.  
 

Maturidade dos portais de dados abertos na Europa (2016) 

https://www.europeandataportal.eu/ 

https://www.europeandataportal.eu/
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Dados abertos 

Maturidade dos portais de dados abertos na Europa (2018)  Espanha, França e Irlanda 
mantêm-se como trend-setters 
e Itália passa também a esta 
categoria. 

 Reino Unido e a Dinamarca 
deixam de o ser mas mantém-
se nos fast-trackers. 

 Diversos outros países 
evoluíram positivamente de 
followers para fast-trackers – 
Alemanha, Polónia, Hungria. 

 Alguns retrocederam como é o 
caso da Noruega que passou 
de fast-tracker para follower. 

 Portugal mantêm-se no grupo 
dos followers. 

 De referir a evolução da 
Letónia que passa de beginner 
em 2016 para Fast-tracker em 
2018. 
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Maturidade dos portais de dados abertos na Europa (2019) 

Dados abertos 

2019 
 

Alguns países 

retrocederam como 

foi o caso de Itália. 

 

Portugal retrocedeu  

para o grupo dos  

Beginners. 
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Dados abertos 
Política de 

Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  

Utiliza uma metodologia de avaliação que combina três aspetos:  
 

• as iniciativas de dados abertos; 
 

• os programas de dados abertos;  
 

• impacte nos negócios, política e sociedade. 
 
 
e produz o top 10 de países europeus considerando as boas práticas nesses países.  

O Open Data Barometer produzido pela World Wide Web Foundation, com a colaboração 
da rede Open Data for Development (OD4D) e o apoio da Omidyar Network, tem como 
objetivo avaliar a prevalência e o impacte das iniciativas de dados abertos em todo o 
Mundo. 
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Dados abertos 
Política de 

Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  

O Open Data Barometer – Boas práticas   
http://opendatabarometer.org/ 

 

Open Data Barometer terceira edição (2015) 
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Dados abertos 
Política de 

Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  

O Open Data Barometer  - Boas práticas  
http://opendatabarometer.org/ 

Open Data Barometer terceira edição (2015) 



43 

Dados abertos 
Política de 

Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  

O Open Data Barometer  
http://opendatabarometer.org/ 
 
Produziu nova edição em 2016 (4ª edição) , mas depois disso não 
surgem novos dados  de Portugal no barómetro 
(https://opendatabarometer.org/?_year=2017&indicator=ODB&G20=1) 
 
Foi no entanto produzido um relatório “OPEN DATA BAROMETER 
Leaders Edition. From Promise to Progress”, World Wide Web 
Foundation, September 2018. 

“The biggest action governments can take to speed up progress is to 
start investing the significant resources needed to build the policies, 
practices and infrastructure that will drive this transformation.” 

https://opendatabarometer.org/doc/leaders
Edition/ODB-leadersEdition-Report.pdf 

http://opendatabarometer.org/


o As licenças são consideradas ferramentas que especificam os termos aplicados num 
acordo de partilha de dados.  

 

o As licenças podem ter uma base formal ou informal - qualquer uma das formas deve 
respeitar as condições definidas pelo proprietário ou responsável dos direitos de 
propriedade intelectual.  

 

o Um mecanismo de licenciamento bem definido leva a um aumento da transparência 
e simplifica o processo e a rapidez no acesso e uso da informação.  

 

o As licenças devem ser harmonizadas a um número reduzido de tipos de licenças, 
evitando ao máximo a criação de licenças caso a caso. 

 

o No domínio dos dados abertos existe uma grande heterogeneidade de modelos de 
licenciamento. 
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Dados abertos: Licenças 
Política de 

Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  



Requisitos que devem ser considerados na definição e atribuição de licenças: 

• Âmbito de Aplicação 

• Atribuição 

• Isenções 

• Definições 

• Exoneração de responsabilidade 

• Consequências do não cumprimento 

• Informações sobre a compatibilidade e versões das licenças 

• Versão, data e atualização 
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Dados abertos: Licenças 



• As licenças “Creative Commons” (CC) padronizam as autorizações e restrições 

dentro dos limites da legislação de direito de autor e de direitos conexos para 

trabalhos criativos, recorrendo a um conjunto de licenças padrão que garantem a 

proteção e a liberdade mas com algumas reservas. As licenças CC situam-se entre 

os direitos de autor com todos os direitos reservados e o domínio público, sem 

direitos reservados. 

• Correspondem ao subgrupo de licenças destinadas a autores que pretendem que 

os utilizadores partilhem, usem e explorem o seu trabalho, respeitando algumas 

condições. 

• As licenças CC têm uma abrangência mundial, são gratuitas e têm o mesmo prazo 

de validade dos direitos de autor. O autor define o tipo de licença a aplicar, 

todavia, todas as licenças requerem que seja dado crédito ao autor da obra.  
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Dados abertos: Licenças 
Política de 

Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  
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Símbolo e Sigla Descrição 

Atribuição (CC BY) 

Atribuição-CompartilhaIgual (CC 

BY-SA) 

Atribuição-NãoComercial-

CompartilhaIgual (CC BY-NC-SA) 

Esta licença permite que outros distribuam, reutilizem, adaptem e criem a 

partir do seu trabalho, mesmo para fins comerciais, desde que lhe atribuam o 

devido crédito pela criação original. É a licença mais flexível de todas as 

licenças disponíveis. É recomendada para maximizar a disseminação e uso 

dos materiais licenciados. 

Esta licença permite que outros reutilizem, adaptem e criem a partir do seu 

trabalho, mesmo para fins comerciais, desde que lhe atribuam o devido crédito 

e que licenciem as novas criações ao abrigo de termos idênticos. Esta licença 

costuma ser comparada com as licenças de software livre e de código aberto 

«copyleft». 

Esta licença permite que outras pessoas reutilizem o trabalho para qualquer 

finalidade, inclusive comercialmente; no entanto, não pode ser compartilhado 

com outras pessoas de forma adaptada e o crédito deve ser atribuído ao autor. 

Esta é a mais restritiva das seis licenças, só permitindo que outros façam 

download dos seus trabalhos e os compartilhem desde que lhe sejam 

atribuídos a si os devidos créditos, mas sem que possam alterá-los de 

nenhuma forma ou utilizá-los para fins comerciais. 

Esta licença permite que outros reutilizem, adaptem e criem a partir do seu 

trabalho para fins não comerciais, desde que lhe atribuam a si o devido crédito 

e que licenciem as novas criações ao abrigo de termos idênticos. 

Atribuição-NãoComercial (CC BY-

NC) 

Esta licença permite que outros reutilizem, adaptem e criem a partir do seu 

trabalho para fins não comerciais, e embora os novos trabalhos tenham de lhe 

atribuir o devido crédito e não possam ser usados para fins comerciais, eles não 

têm de licenciar esses trabalhos derivados ao abrigo dos mesmos termos. 

Dados abertos: Licenças 
Licenças Creative Commons (CC) 

Atribuição-SemDerivações (CC BY-

ND) 

Política de 
Dados 

Intrumentos 
Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Políticas de 
Dados das 
Entidades 

da IIG  

Atribuição-NãoComercial-

SemDerivações (CC BY-NC-ND) 



Exemplos a consultar 
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IIG Nacionais 
https://snig.dgterritorio.gov.pt/ 
https://www.fgdc.gov/ 
https://www.geoplatform.gov/about-geoplatform/ 
http://www.idee.es/pt 
https://www.geoportail.gouv.fr/ 

IIG Internacionais 
Europeias 
http://inspire-geoportal.ec.europa.eu/ 
https://water.europa.eu/ 
http://www.ideotalex.eu/OtalexC/ 
Globais 
http://www.fao.org/geonetwork/srv/en/main.home 

IIG Temáticas 
http://www.snimar.pt/ 
https://sniamb.apambiente.pt/ 
 
IIG Regionais 
http://www.ideia.azores.gov.pt/Paginas/inicio.aspx 
http://idealg.ccdr-alg.pt/ 
 
IIG Locais 
http://sig.cm-agueda.pt/drupal/ 
http://sig.cm-valedecambra.pt/portal/mapas 
 
 

Open Data 
https://open.canada.ca/en/open-maps 
https://okfn.org/ 
http://data.europa.eu/euodp/en/data/ 
https://www.openaire.eu/open-access-in-horzon-
2020 
https://www.europeandataportal.eu 
http://opendatabarometer.org/ 
https://ec.europa.eu/commission/priorities/digital-
single-market_en 
https://ec.europa.eu/digital-single-
market/en/european-legislation-reuse-public-sector-
information 
https://creativecommons.org/share-your-
work/licensing-types-examples/ 

https://open.canada.ca/en/open-maps
https://open.canada.ca/en/open-maps
https://open.canada.ca/en/open-maps
https://open.canada.ca/en/open-maps
https://open.canada.ca/en/open-maps


Política de 
Dados 

Instrumento
s Legais 

Boas Práticas 
de Partilha de 

Dados 

Política de 
dados das 

Entidades da 
IIG 

Caracterização das políticas de dados das entidades 
da IIG 

• Existência de política de dados e de documentos que a traduzam 

• Pontos-chave da política de dados ou dos mecanismos de disseminação 

• Condições de acesso a dados geográficos 

• Disseminação de IG (tipo de pedidos, tempo de resposta, formato, 
suporte de distribuição, tipo de dados) 

• Situação atual na Administração Pública em termos de partilha de 
dados geográficos 

• Existência de restrições de acesso e uso a IG de outras entidades 



Exemplos nacionais 
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SNIG é a IIG nacional em Portugal disponível na Internet desde 1995. 

https://snig.dgterritorio.gov.pt/ 



• Criação das principais estruturas 

organizacionais e operacionais 

envolvendo os produtores e utilizadores 

de dados geográficos, a maioria já 

envolvidos no SNIG há vários anos. 

• Disseminação e criação de capacidade 

sobre os tópicos INSPIRE. 

• Criação de Metadados de acordo com 

INSPIRE. 

• Monitorização e Relatórios INSPIRE  

envolvendo anualmente os principais 

produtores nacionais de dados 

geográficos que progressivamente se 

vão envolvendo no desenvolvimento de 

serviços e na discussão dos requisitos e 

problemas da harmonização de dados. 

A partir da entrada em vigor da directiva INSPIRE em 2007, foram desenvolvidos 
grandes esforços em Portugal para promover as actividades de implementação  
INSPIRE 

RPF INSPIRE CORE 

Rede de Gestores de Metadados 

Rede de Gestores de Serviços 

Grupo de Trabalho M&R 

Grupo de Trabalho Operacional 

Redes Temáticas 
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Desde 2015, o desenvolvimento do SNIG e implementação INSPIRE têm sido 

realizados com base em processos colaborativos e participados 



Visão SNIG 2020 

Aprovada no CO-SNIG 

Uma infraestrutura de informação geográfica 
baseada numa política de dados abertos, que 
garanta a partilha sem custos de dados 
geográficos produzidos pelas entidades da 
administração pública. 



Estudo sobre políticas de dados na Administração Pública 
Portuguesa no contexto do SNIG 

 Foi desenvolvido um Estudo sobre Políticas 
de Dados na Administração Pública, visando 
apoiar a definição de uma Política de Dados 
para o SNIG a ser adotada pelas entidades 
da IIG. 



Políticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE 

• Existência da política de dados e de documentos 
que a traduzam 

• Pontos-chave da política de dados ou dos 
mecanismos de disseminação 

• Condições de acesso a dados geográficos 

• Disseminação de IG (tipo de pedidos, tempo de 
resposta, formato, suporte de distribuição, tipo 
de dados) 

• Situação atual na Administração Pública em 
termos de partilha de dados geográficos 

• Existência de restrições de acesso e uso a IG de 
outras entidades 

Questionário on-line 



53% das entidades que responderam ao questionário alegaram ter uma política de dados, mas 

apenas uma pequena percentagem possui um documento que caracterize essa política. 

0 25 50 75 100 

Outro 

Mecanismo de licença 

Mecanismo de cobrança 

Transparência nos dados (metadados … 

Acesso público – Dados abertos 

Estabelecimento de acordos 

% do núm. de entidades 

Pontos Chave da Política de Dados 

0 25 50 75 100 

Protocolo de colaboração para partilha de 
custos de produção 

Acordo de partilha de informação 
geográfica com empresas privadas 

Acordo de partilha de dados através de 
web services 

Acordo de cedência de informação 
geográfica 

Protocolo de colaboração para partilha de 
dados entre instituições da administração … 

% do núm. de entidades 

Acordos 

A grande maioria das entidades identificaram 

como ponto fundamental para a partilha  e  

acesso à informação geográfica, o 

estabelecimento de acordos. 

É mais frequente o uso de protocolos de 

colaboração entre entidades públicas para a 

partilha de dados geográficos. 

 

Ainda há pouca cooperação entre as instituições 

da Administração Pública na partilha de custos 

de produção de dados. 

Políticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE 



0 

25 

50 

75 

Entidades públicas Centros de 
investigação 

Empresas públicas Empresas privadas Público em geral 

% 

Nunca (0%) Ocasional (<25%) Pouco frequente (26-50%) Frequente (51-75%) Muito frequente (>76%) 

Frequência de disponibilização de IG a terceiros de acordo com o tipo 
de utilizador 

Frequência de disponibilização de IG a terceiros de acordo com as 
condições de acesso  

• É frequente disponibilizar IG a entidades 

públicas. 

•  Ainda existem entidades que nunca 

disponibilizam informação ao público  em 

geral. 

•  A disponibilização de IG para empresas 

(públicas e privadas) é praticada por quase 

metade das entidades com frequência. 

•  A disponibilização para os centros de 

investigação é feita de forma mais 

ocasional. 

• A disponibilização gratuita com licença 

de uso é a mais frequente. 

•  Para 38% das entidades é frequente a 

venda de IG. 

Políticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE 



Frequência de disponibilização de IG de acordo com as condições de acesso  

A entidades públicas 

Ao público em geral 

Aos centros de investigação 

Às empresas públicas 

Às empresas privadas 

Existe uma maior frequência de disponibilização de informação geográfica a 
entidades públicas de forma gratuita através de uma licença , seguido do 
acesso e utilização através do pagamento de taxas. 

Para empresas públicas, a IG é frequentemente disponibilizada de forma aberta e 
gratuita, bem como através da venda. Para as empresas privadas, a 
disponibilização de IG é feita com maior frequência através da venda, sendo a 
disponibilização de forma gratuita pouco praticada. 

A disponibilização ao público em geral é preferencialmente feita de forma aberta 
sem registo. 
A IG é mais frequentemente disponibilizada aos centros de investigação por acordo 
ou de forma aberta e a venda generalizada de informação geográfica para este tipo 
de utilizador não é comum. 
 

Políticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE 



Quanto ao tempo médio para o fornecimento 
de dados geográficos a terceiros, a maior 
parte das entidades reportou que a 
disponibilização é geralmente feita entre 1 e 5 
dias úteis. 

Quanto ao formato de disponibilização de 
dados geográficos, a grande maioria das 
entidades relatou ser esporádica ou ocasional a 
disponibilização de informação geográfica 
através de serviços de rede, com maior 
frequência de disponibilização directa dos CDG 
através geodatabase ou shapefile. 

As entidades SNIG também mencionaram dificuldades no acesso a conjuntos de dados 

geográficos e serviços específicos de outras entidades públicas, devido ao elevado custo 

dos dados ou a problemas na identificação ou interpretação das políticas de dados 

aplicáveis. 

Políticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE 



29 dos 34 temas INSPIRE foram 
identificados pelas entidades. 
 
Os temas do INSPIRE mais referidos 
foram:  

• Altitude (II.1)  
• Ocupação do solo (II.2) 
• Gestão /Restrição/ áreas de 
regulação e unidades de 
referência (III.11),  
• Hidrografia (I.8)  
• Ortoimagens (II.3) 

Temas INSPIRE em que se enquadra a informação mais procurada por terceiros 

Políticas de Dados e Entidades da RPF INSPIRE CORE 
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Políticas de Dados nos Metadados do SNIG 
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Políticas de Dados nos Metadados do SNIG 
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Políticas de Dados nos Metadados do SNIG 
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Políticas de Dados nos Metadados do SNIG 
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http://snimar.pt/ 



Geoportal sniMar 
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Qual o objetivo? 

• Definir acordos institucionais, a serem adotados entre as entidades 
SNIMar, sobre políticas de partilha de dados e serviços. 

• Assegurar a articulação do SNIMar com a Infraestrutura Nacional de 
Informação Geográfica (SNIG). 

 

 

Política de Partilha de Dados SNIMar 



Princípios orientadores  

Política de Partilha de Dados SNIMar 



 Dados SNIMar -  Questionário on-line 

 

 

Política de Partilha de Dados SNIMar 



Entidades SNIMar - Caracterização das políticas de partilha de dados 

 

Questionário on-line:  
 
Os resultados do questionário permitiram a 
caracterizar a situação existente em termos de 
políticas de dados e acordos institucionais de 
partilha de dados e serviços das entidades SNIMar 
e forneceram a base para desenvolver e definir a 
política de dados SNIMar. 

Política de Partilha de Dados SNIMar 



Entidades SNIMar - Caracterização das políticas de partilha de dados 

 

• 62%  têm uma política de partilha de dados 

• 70% identificam os seguintes pontos-chave para melhorar a partilha de dados: 

- Transparência (nos dados) 

- Acesso público 

- Acordos 

 

• Os protocolos bilaterais de partilha de dados entre as entidades da administração 
pública são os acordos mais comuns. 

Política de Partilha de Dados SNIMar 



Partilha de dados de acordo com o tipo de utilizador: 

Entidades 
Públicas 

40% 

Centros de 
Investig. 

40% 

Empresas 
Públicas 

20% 

Gratuitos e 
abertos 

12% 

Gratuitos 
com 

licença 
38% 

Gratuitos 
mediante 

Acordo 
25% 

Venda de 
dados 
25% 

Partilha de dados de acordo com as condições de 
acesso: 

Entidades SNIMar - Caracterização das políticas de partilha de dados 

Política de Partilha de Dados SNIMar 



Relatório Política de Dados SNIMar 
 

 Conteúdos: políticas; boas práticas de 
partilha de dados e serviços; caracterização 
de conjuntos de dados SNIMar em termos de 
acesso e uso; políticas de partilha de dados 
das entidades SNIMar; Política de dados 
SNIMar; e articulação do SNIMar com o 
SNIG. 

Política de Partilha de Dados SNIMar 



Relatório Política de Dados SNIMar| Índice 
 

Introdução 

1. Enquadramento legal 

2. Boas práticas na partilha de dados  

3. Caracterização das políticas de dados existentes 

4. Caracterização dos CSDG SNIMar em termos de acesso e uso  

5. Política de dados SNIMar 

6. Notas finais 

 

 

 

Política de Partilha de Dados SNIMar 



Política de dados SNIMar | Índice 
1. Introdução 

2. Objectivos e enquadramento legal 

3. Definições 

4.  Tipo de informação 

5. Critérios de participação 

6. Partilha de dados 

7. Acesso aos dados 

8. Limitações de acesso e uso dos dados 

9. Utilização dos dados 

10. Manutenção e actualização do SNIMar 

Anexos 

• Declaração conjunta de assunção de responsabilidade 

• Declaração conjunta para a manutenção e sustentabilidade do SNIMar 

• Modelo-tipo para participação no SNIMar 

 

 

Política de Partilha de Dados SNIMar 



Articulação SNIG SNIMar 
 O desenvolvimento do SNIMar conduziu  à necessidade de alterar o Decreto-Lei 

180/2009 (SNIG e INSPIRE) com a criação de um artigo específico sobre a 
articulação do SNIG com infraestruturas de informação geográfica regionais, 
locais e temáticas. 

 Novo Decreto-Lei 29/2017, 16 de março 

 Artigo 8A.: Articulação do Sistema Nacional de Informação Geográfica com outras infraestruturas de 

informação geográfica. 

1 - A constituição, o desenvolvimento, a manutenção e a coordenação de infraestruturas de informação geográfica 
temáticas, regionais e locais devem ser realizados de forma articulada com o SNIG. 

2 - As autoridades públicas com responsabilidade na produção de conjuntos e serviços de dados geográficos de temas 
abrangidos por uma infraestrutura de informação geográfica temática asseguram o registo destes conjuntos e 
serviços de dados geográficos nessa infraestrutura. 

3 - As autoridades públicas com caráter ou área de atuação de âmbito regional ou local que tenham responsabilidade na 
produção de conjuntos e serviços de dados geográficos asseguram o registo desta informação nas infraestruturas de 
informação geográfica regionais ou locais respetivas, caso existam. 

4 - O cumprimento das obrigações definidas na Diretiva n.º 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 
março, que estabelece a Infraestrutura de Informação Geográfica da Comunidade Europeia (INSPIRE), é assegurado 
mediante a observância dos procedimentos enunciados nos números anteriores. 

5 - Em caso de dúvida na aplicação do disposto nos números anteriores, deve ser solicitado um parecer técnico ao 
Conselho de Orientação do SNIG, o qual possui caráter vinculativo. 
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• Um dos objetivos da criação da IIG INSPIRE, é o de facilitar a concretização 
de melhores políticas ambientais em toda a União Europeia (EU).  

 

• Os processos de produção de relatórios ambientais para a UE (eReporting) 
e os seus fluxos de dados foram comummente desenvolvidos nas 
respetivas comunidades sem terem em conta a interoperabilidade ou 
sinergias com outras comunidades.  
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INSPIRE e e-reporting 

A reutilização do INSPIRE para o eReporting representa uma 
oportunidade para reduzir a fragmentação e racionalizar e 
harmonizar fluxos de dados que abordam necessidades e 

requisitos de políticas muito diferentes. 



 

 

 

 

 

 

 
 

A Comissão Europeia dividiu as prioridades relativamente aos dados de acordo com a pirâmide: 
    

INSPIRE e e-reporting 
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Acesso a CDG para eReporting através do INSPIRE Geoportal 

 

 Os conjuntos de dados 
geográficos que são reconhecidos 
como conjuntos de dados para 
eReporting estão disponíveis para 
descarregamento através do 
INSPIRE Geoportal Priority Dataset 
Viewer por: 

• País 

• Domínio Ambiental 

• Legislação Ambiental 

 

 

 

 

Além destas funcionalidades de pré-seleção, o Geoportal INSPIRE inclui a possibilidade 
de pesquisar em todos os metadados disponíveis, através dos serviços de pesquisa. 
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Acesso a CDG para eReporting através do INSPIRE Geoportal 
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Metadados do SNIG, Política de dados e e-reporting 
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INSPIRE Geoportal: Priority Datasets Viewer 



Exemplos a consultar 
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IIG Nacionais 
https://snig.dgterritorio.gov.pt/ 
https://www.fgdc.gov/ 
https://www.geoplatform.gov/about-geoplatform/ 
http://www.idee.es/pt 
https://www.geoportail.gouv.fr/ 

IIG Internacionais 
Europeias 
http://inspire-geoportal.ec.europa.eu/ 
https://water.europa.eu/ 
http://www.ideotalex.eu/OtalexC/ 
Globais 
http://www.fao.org/geonetwork/srv/en/main.home 

IIG Temáticas 
http://www.snimar.pt/ 
https://sniamb.apambiente.pt/ 
 
IIG Regionais 
http://www.ideia.azores.gov.pt/Paginas/inicio.aspx 
http://idealg.ccdr-alg.pt/ 
 
IIG Locais 
http://sig.cm-agueda.pt/drupal/ 
http://sig.cm-valedecambra.pt/portal/mapas 
 
 

Open Data 
https://open.canada.ca/en/open-maps 
https://okfn.org/ 
http://data.europa.eu/euodp/en/data/ 
https://www.openaire.eu/open-access-in-horzon-
2020 
https://www.europeandataportal.eu 
http://opendatabarometer.org/ 
https://ec.europa.eu/commission/priorities/digital-
single-market_en 
https://ec.europa.eu/digital-single-
market/en/european-legislation-reuse-public-sector-
information 
https://creativecommons.org/share-your-
work/licensing-types-examples/ 

https://open.canada.ca/en/open-maps
https://open.canada.ca/en/open-maps
https://open.canada.ca/en/open-maps
https://open.canada.ca/en/open-maps
https://open.canada.ca/en/open-maps


Notas Finais 

•  A política formal e o ambiente legislativo em que uma IIG surge são 

considerações importantes, que influenciam o suscesso da infraestrutura. 

•  As políticas de IIG podem ser classificadas ao nível :  

• Estratégico - Políticas formais de alto nível que dependem do contexto 

jurisdicional;  

• Operacional - Ferramentas práticas para facilitar o acesso e uso da 
infraestrutura e seus dados e serviços, que são comuns em todas as 

jurisdições.  

•  A identificação de políticas pode acontecer através de um veículo de 
governança como um comité de políticas ou de avaliação de necessidades dos 
utilizadores. 

 



• A adoção de políticas é uma área importante a ser abordada no quadro da gestão 

de desempenho de uma IIG.  

• Os temas predominantes para o desenvolvimento de políticas em IIG incluem: 

produção e partilha de dados; privacidade e dados confidenciais /sensíveis; 

proteção da propriedade intelectual; licenciamento de dados; arquivo e 

preservação de dados, serviços baseados em localização ; e mais recentemente as 

questões da adoção de informação geográfica voluntária e da computação em 

nuvem. 

• A adoção de políticas numa IIG requer incentivo e apoio, bem como iniciativas 

efetivas de divulgação e sensibilização e capacitação. 

• Os utilizadores também precisam de suporte na implementação, e os esforços 

focados em comunidades de prática e projetos colaborativos com partilha de 

custos são meios importantes para fornecer esse suporte. 
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 As IIG alinham-se particularmente bem com as políticas de dados abertos de nível 

governamental. Há uma aposta em facilitar o acesso público aos dados detidos 

pelas instituições públicas para desenvolver produtos e aplicativos novos e úteis 

que alavanquem o valor dos dados originais. 

 Exemplos: 

– Programa de localização no Reino Unido criado para desenvolver a 

infraestrutura de informação de localização no Reino Unido, que está  ser 

conduzida em parte pela Política de Dados Abertos do Governo do Reino 

Unido. 

– A infraestrutura europeia de informação geográfica (INSPIRE) tem um 

alinhamento primário com a política ambiental da UE - disponibilizar a 

informação espacial necessária para apoiar a política ambiental nacional e 

comunitária e as políticas que afetam o Ambiente. 
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Em Portugal 

• Ainda existem barreiras a uma partilha eficiente de dados na administração pública, 

mas a situação tem evoluído. 

• O estudo sobre instrumentos jurídicos e boas práticas em matéria de partilha de 

dados e serviços nos termos da Diretiva INSPIRE e de outras abordagens permite 

avaliar a situação a nível europeu, mundial e internacional e destacar pontos-chave 

para acesso efetivo e partilha de dados. 

• Através do questionário on-line, verificou-se que as entidades do SNIG não 

evidenciavam dispor de uma política de dados clara e significativa. Embora 53% das 

entidades afirmem ser detentoras de uma política de dados, apenas uma pequena 

percentagem afirma  ter e fornecer um documento que caracteriza essa política. 

• Os pontos-chave identificados pelas entidades para a partilha efetiva e o acesso à 

informação geográfica foram o estabelecimento de acordos, seguido de protocolos 

bilaterais para partilha de dados entre entidades de administração pública. 
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Notas Finais 

Em Portugal 

• Existe uma diferenciação nas condições de acesso de acordo com o tipo de 

utilizador e o tipo de informação sendo o principal critério apresentado para a 

diferenciação, a confidencialidade e proteção de dados pessoais, a escala de 

representação, o detalhe temático e a área de estudo. 

• A venda de IG entre entidades públicas surge no estudo como muito frequente, 

uma constatação a debater e refletir na comunidade IG e no CO-SNIG. 

• A grande maioria das entidades relatou ser pouco frequente ou ocasional a 

disponibilização de informação geográfica através de serviços de dados 

geográficos. Esta situação evoluiu bastante nos últimos anos já depois deste 

estudo. 

• Em geral, as entidades concordam que é necessário criar uma base jurídica 

específica para a Administração Pública em Portugal que estabeleça um acordo 

simplificado para a partilha de dados geográficos sem restrições de acesso e uso, 

livre de custos, com vista ao desenvolvimento de tarefas de natureza pública. 



• Discussão da Estratégia de Política de Dados do 
SNIG no CO-SNIG 

 

• Promoção de uma política de dados abertos 

 

• Discussão de modelos de licença de partilha de 
dados para SNIG 

 

• Atualização permanente dos campos da Política de 
dados no catálogo de metadados do SNIG 

 

 

O SNIG pretende continuar a evoluir para uma IIG aberta, flexível, interoperável e 

participada, capaz de garantir um acesso efetivo e fiável aos dados geográficos e 

serviços identificados e disponibilizados pelas autoridades públicas em Portugal.  
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